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	 Introdução

          	 A intenção do legislador com a edição da Lei n° 14.181 de 2021,  adicionando 
várias disposições ao Código de Defesa do Consumidor, foi a de combater o superendivi-
damento e estabelecer o fornecimento de crédito responsável,  buscando, de um lado, 
maior controle sobre a oferta de crédito, e de outro, incentivar a educação financeira 
e a preservação de um mínimo existencial, para evitar a exclusão social do consumidor, 
permitindo a repactuação de dívidas de consumo pela recuperação extrajudicial e ju-
dicial da pessoa física, prescrita no artigo 104-A, e no plano material com sete novas 
disposições.
	 Ao se referir propriamente aos créditos sujeitos ao novo regime, o legislador 
estabeleceu, no artigo 54-A, a manifesta impossibilidade de liquidação de débitos e a 
boa-fé como requisitos, possibilitando a qualquer um a repactuação de qualquer modali-
dade de crédito, excetuando-se as operações concluídas mediante fraude ou má-fé e as 
que se destinarem a produtos e serviços de alto valor.
          	 Neste trabalho, pretendemos abordar os requisitos estabelecidos para a possi-
bilidade de repactuação de débitos com a análise dos créditos sujeitos ao regime esta-
belecido na lei que trata do superendividamento. Para tanto, abordaremos o inadimple-
mento, a boa-fé, os créditos sujeitos e os não sujeitos ao novo regime que estabeleceu 
a possibilidade do favor legal e as exceções constantes do § 1º do artigo 104-A, apresen-
tando ao final nossas conclusões.

	 1. Da impossibilidade de adimplemento

	 O superendividamento decorre de vários fatores, dentre eles a excessiva e in-
discriminada oferta de crédito. Antes da Constituição de 1988, o crédito era oferecido 
exclusivamente pelas instituições financeiras autorizadas, aquelas que tinham carta pa-
tente para operar e para poder expandir suas atividades. O controle do Banco Central do 
Brasil sobre as instituições financeiras era tal, que até para se abrir uma nova agência 
bancária, um banco tinha que obter autorização, o que era muito raro, ou adquirir de 

1 Mestre, doutor e livre-docente pela Pontifícia Universidade Católica de São Paulo. Professor assistente doutor da Faculdade 
de Direito da PUC-SP, coordenador do curso de especialização em Direito das Relações de Consumo (Cogeae-PUC-SP).



Cadernos Jurídicos da Escola Paulista da Magistratura

Cadernos Jurídicos, São Paulo, ano 26, nº 69, p. 57-68, Outubro-Dezembro/202558

outra instituição uma nova carta patente, o que levou às incorporações e fusões no 
sistema financeiro nos anos 60, 70 e 80. Após a nova Constituição, as cartas patentes 
foram extintas2 e, desde então, novas instituições financeiras surgiram, sem terem que 
se submeter à discricionaridade administrativa, podendo apenas solicitar autorização 
para funcionamento, desde que atendessem às exigências para se estabelecerem.
	 Em seguida, veio a rede mundial de computadores3, a internet, palavra que de-
riva do francês (informatique) e significa informação automática, e após as plataformas, 
as redes sociais. Com toda essa revolução nas telecomunicações, a oferta de crédito 
explodiu. Aquele serviço, que era exclusivo dos bancos autorizados, hoje é prestado por 
inúmeras instituições financeiras, empresas de toda ordem, que oferecem empréstimos, 
cartão de crédito etc. E se uma instituição financeira tem mecanismos para mensurar 
os riscos de uma operação, pelo acesso não só aos Cadastros de Consumidores, como 
ao Sistema do Banco Central, o Sisbacen, que centraliza e disponibiliza informações 
financeiras, a oferta para além dos bancos, não só não é devidamente controlada, como 
permite operações que normalmente não seriam concluídas pelos bancos tradicionais, 
pelo risco que representam. Quanto maior o risco, maior o custo de um empréstimo, 
fomentando o superendividamento, que afeta milhões de brasileiros. Bruno Miragem, 
abordando a expansão do crédito e o comprometimento dos consumidores, diz4:

Ocorre que mais do que mera expansão do crédito (maior disponi-
bilidade de recursos para oferecimento de crédito), o problema se 
concentra efetivamente é na facilitação de sua obtenção (embora não 
necessariamente no seu pagamento). No caso, as situações em que o 
oferecimento de crédito no mercado de consumo vem desacompa-
nhado de exigências de maiores garantias (como seria natural nessa 
espécie de contrato), bem como, não são observados os limites de 
endividamento pessoal do devedor ou seu padrão de renda.

	  E se antes a conclusão do contrato era feita presencialmente, hoje, pode-se di-
zer que as contratações à distância prevalecem nas operações que envolvem a concessão 
de crédito. O próprio superendividamento foi facilitado com a viabilidade e praticidade 
na utilização de cartões de crédito após a internet. Antes, para se adquirir, por exem-
plo, um produto ou serviço, o pagamento era realizado à vista ou com financiamento 
bancário, que demandava um trâmite, uma análise de crédito. Hoje, vai-se direto ao 
caixa e o pagamento é parcelado, no cartão, que tem um limite de crédito pré-aprovado 
à disposição do consumidor, o que agilizou em muito a compra de um bem, implicando 
muitas vezes no “necejo”, como aponta Luiz Edson Fachin5”:

a necessidade cedeu lugar à ambiguidade do desejo, nascendo, pois, 
o assim alcunhado “necejo” (necessidade mais desejo), que são as 
necessidades sedutoras do hiperconsumo e os selos das pulsões indo-
madas.

2 Pela Circular n° 2.115 de 8 de janeiro de 1992.
3 Que teve início em 31 de maio de 1995, pela Portaria n° 148 do Ministério das Comunicações.
4 MIRAGEM, Bruno. Curso de Direito do Consumidor. 8 ed. Revista dos Tribunais, p. 534.
5 FACHIN, Luiz Edson. Direito civil, sentidos, transformações e fim. Rio de Janeiro: Renovar, 2015, p. 32.
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	 Todas essas mudanças substanciais potencializaram a possibilidade do superen-
dividamento e o comprometimento do mínimo existencial.
	 O contrato de consumo, que entendemos ter um quarto requisito de validade, 
além dos três estabelecidos no artigo 104 do Código Civil, a informação prévia e ade-
quada, sem a qual não obriga o consumidor6, pela disposição do artigo 46 do Código de 
Defesa do Consumidor7.
	 Se a informação prévia e adequada8 é desprezada na maioria das contratações e, 
como diz Alexandre David Malfatti9: “a assinatura não traduz isoladamente, a presunção 
de efetivo conhecimento do conteúdo do contrato”, no fornecimento de crédito ela era 
e ainda é desconsiderada, a ponto do legislador  inserir novo dispositivo, determinando 
a obediência ao artigo 52 do CDC, que já prescrevia conduta não seguida à risca pelos 
fornecedores de crédito e jamais obedecida na intermediação de seus  prepostos, como 
é o caso de vendedores de produtos,  que oferecem a concessão de crédito para concre-
tizar uma venda, a ponto de o Legislador ter estabelecido, pela Lei 14.181/2021, a regra 
do artigo 54-B, determinando o cumprimento da lei preexistente, o que é surreal.  Nem 
mesmo o Decreto 7.962/2013, que estabeleceu anteriormente normas para o comércio 
eletrônico, reforçando o que já estabelecia o Código de Defesa do Consumidor, resolveu 
a deficiência de informação10.             
	 A Lei do Superendividamento é dirigida tanto às instituições financeiras como a 
seus eventuais representantes, para a adequada informação e a avaliação responsável 
na concessão de crédito11. 
	 Essa incessante oferta de crédito, feita por telefone, aplicativos etc., ainda é 
potencializada pelos algoritmos, que levam a oferta àqueles que mais precisam e menos 
podem. A abordagem, o fornecimento de produtos e serviços não solicitados no caso 
do dinheiro, tentadora, compromete a reflexão, aquela que antes da internet, levou o 
legislador a, pela primeira vez, estabelecer no ordenamento jurídico o direito de arre-
pendimento12 para as contratações remotas, no artigo 49 do Código de Defesa do Consu-

6 CARVALHO NETO, Frederico da Costa. Informação prévia e adequada como requisito de validade nos contratos de consumo. 
In: Conpedi (org.). XXI Encontro Nacional de Pesquisa e Pós-Graduação, 2011.
7 Art. 46. Os contratos que regulam as relações de consumo não obrigarão os consumidores, se não lhes for dada a oportuni-
dade de tomar conhecimento prévio de seu conteúdo, ou se os respectivos instrumentos forem redigidos de modo a dificultar 
a compreensão de seu sentido e alcance.
8 Arts.6º, III, 46 e 52 do CDC que já tratava da oferta de crédito.
9 MALFATTI, Alexandre David. O direito de informação no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Alfabeto Jurídico, 2003, 
p. 336.
10 Art. 4º Para garantir o atendimento facilitado ao consumidor no comércio eletrônico, o fornecedor deverá: I - apresentar 
sumário do contrato antes da contratação, com as informações necessárias ao pleno exercício do direito de escolha do consu-
midor, enfatizadas as cláusulas que limitem direitos;
11 Art. 54-D. Na oferta de crédito, previamente à contratação, o fornecedor ou o intermediário deverá, entre outras condutas 
I - informar e esclarecer adequadamente o consumidor, considerada sua idade, sobre a natureza e a modalidade do crédito 
oferecido, sobre todos os custos incidentes, observado o disposto nos arts. 52 e 54-B deste Código, e sobre as consequências 
genéricas e específicas do inadimplemento; II - avaliar, de forma responsável, as condições de crédito do consumidor, medi-
ante análise das informações disponíveis em bancos de dados de proteção ao crédito, observado o disposto neste Código e na 
legislação sobre proteção de dados; III - informar a identidade do agente financiador e entregar ao consumidor, ao garante e 
a outros coobrigados cópia do contrato de crédito.  
12 Como dissemos anteriormente: “Até então, não havia essa possiblidade no ordenamento jurídico por força do princípio da 
obrigatoriedade, do reforço do vínculo e seu cumprimento, pressupondo que as partes sabiam o que faziam, não se admitindo 
a desistência da contratação, o descumprimento do combinado. O único arrependimento possível até então era anterior à 
conclusão do contrato (Código Civil (1916). “Art. 1.088. Quando o instrumento público for exigido como prova do contrato, 
qualquer das partes pode arrepender-se, antes de o assinar, ressarcindo à outra as perdas e danos resultantes do arrependi-
mento, sem prejuízo do estatuído nos arts. 1.095 a 1.097”.  E o anterior Código Civil estabelecia a hipótese da inserção da 
cláusula de arrependimento no pacto, por força da regra do art. 1.095, única hipótese que permitia a desistência do negócio 
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midor13. No comércio eletrônico, que alcança os serviços, a contratação é marcada pela 
celeridade e como diz André Perin Schmidt Neto, a conclusão do contrato é firmada com 
a mentira mais frequente dos tempos atuais: “Li e concordo com os termos do contra-
to14”.
	 Luiz Edson Fachin, falando da sociedade da informação e do risco, alerta15:

A sociedade da informação e do risco, a demandar novas regulações na 
precaução (vale dizer, a rigor, o risco hipertrofiado) e na prevenção, 
agravam o exercício da função jurisdicional em Estados débeis como 
o Brasil; a sociedade tecnológica e do hiperconsumo, como aponta-
da por Giles Lipovetski, desafia o superendividamento e a reificação 
de tudo nessa fruição sedutora do consumo e rumo à plenitude das 
sensações epidérmicas, ao vazio do nada; o limite agora é mesmo 
empreender expedição aos limites e possibilidades do direito diante 
do consumo que o consumo consome.

                 
	 Fernando Rodrigues Martins e Keila Pacheco Ferreira falam em crédito margi-
nal16:

O crédito responsável é sinônimo não só de sobrevivência e preserva-
ção econômica, mas também de dignidade e empoderamento social, 
o que ainda não se fez (e não se faz) presente nas práticas dos forne-
cedores de crédito. E, justamente nesse ponto, os créditos lançados 
no mercado para os vulneráveis não se entrelaçam com a noção de 
justiça social, erradicação da pobreza e prevenção à exclusão social: 
são créditos marginais.

Frise que embora a Lei 14.181/21 represente avanço significativo na 
proteção do consumidor de crédito, a respectiva efetividade depende 
da implementação rigorosa das disposições nela contida e da ade-
são das instituições financeiras aos deveres jurídicos introduzidos. 
A vigilância do Estado, deveras, torna-se componente essencial na 
mitigação do risco de exclusão social, indicando necessária mudança 
de paradigmas no trato das políticas de crédito. Com a lei, o que 
se espera não é apenas diminuição das taxas de inadimplência, mas 
também a promoção de reflexão mais ampla sobre a integridade das 
instituições financeiras e sua contribuição para a economia mais justa 
e equitativa, que leve em consideração o bem-estar social e a susten-
tabilidade financeira dos cidadãos.

jurídico já concluído (Código Civil (1916). Art. 1.095. Podem, porém, as partes estipular o direito de se arrepender, não ob-
stante as arras dadas. Em caso tal se o arrependido for o que as deu, perdê-las-á em proveito do outro; se o que as recebeu, 
restitui-las-á em dobro.), o que raramente ocorria, já que na maioria dos instrumentos insere-se cláusula de irrevogabilidade, 
irretratabilidade e irrenunciabilidade.” Obrigações nas relações de consumo, mitigação do direito das obrigações nas relações 
de consumo e a imperatividade das obrigações do Código de Defesa do Consumidor. Juruá, p. 241.
13 Art. 49. O consumidor pode desistir do contrato, no prazo de 7 dias a contar de sua assinatura ou do ato de recebimento 
do produto ou serviço, sempre que a contratação de fornecimento de produtos e serviços ocorrer fora do estabelecimento 
comercial, especialmente por telefone ou a domicílio.
14  SCHMIDT NETO, André Perin. Contratos na sociedade de consumo, vontade e confiança. 2. ed. São Paulo: RT, 2019, p. 217.  
15 Direito civil, sentidos, transformações e fim. Renovar, p. 122.
16 Crédito marginal e contratos artificiais: exclusão, omissão do Estado e abuso do poder econômico Crédito marginal e 
contratos artificiais: exclusão, omissão do Estado e abuso do poder econômico, https://www.conjur.com.br/2025-mai-28/
credito-marginal-e-contratos-artificiais-exclusao-omissao-do-estado-e-abuso-do-poder-economico/
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	 As regras de experiência17 mostram que a oferta e a conclusão dos contratos de 
crédito dificilmente atendem às determinações legais estabelecidas na legislação consu-
merista.

	 2. Da boa-fé
          
	 A exigência da boa-fé18 envolve tanto a subjetiva como a objetiva e a primeira 

que desde sempre esteve presente no ordenamento jurídico nacional, desde o Código 
Comercial que a estabelecia para a interpretação dos contratos19 e de uma forma geral 
no Código Civil de 1916, como observa Rogério Donnini20. Importante considerar que 
quem age de má-fé não pode se beneficiar da própria conduta, até porque, salvo melhor 
juízo, a única hipótese de ressarcimento é ao possuidor de má-fé, mas para evitar o 
enriquecimento indevido do beneficiado, como observa Fernando Rodrigues Martins ao 
falar da indenização na benfeitoria necessária21. A boa-fé sempre norteou as relações de 
consumo para a consecução da harmonização entre fornecedores e consumidores22 como 
ensina Ruy Rosado de Aguiar Júnior23:

O princípio da boa-fé esta mencionado no texto do art.4°, III, como 
critério auxiliar para a viabilização dos ditames constitucionais sobre 
a ordem econômica (art. 170 da CF 1988). Isso traz à tona aspecto 
nem sempre considerado na boa-fé, consistente na sua vinculação 
com os princípios socioeconômicos que presidem o ordenamento ju-
rídico nacional, atuando operativamente no âmbito da economia do 
contrato. Isso quer dizer que a boa-fé não serve tão só para a defesa 

17 Art. 375. O juiz aplicará as regras de experiência comum subministradas pela observação do que ordinariamente acontece 
e, ainda, as regras de experiência técnica, ressalvado, quanto a estas, o exame pericial.
18 Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e 
sobre a educação financeira do consumidor.  § 1º Entende-se por superendividamento a impossibilidade manifesta de o consu-
midor pessoa natural, de boa-fé, pagar a totalidade de suas dívidas de consumo, exigíveis e vincendas, sem comprometer seu 
mínimo existencial, nos termos da regulamentação.  § 2º As dívidas referidas no § 1º deste artigo englobam quaisquer compro-
missos financeiros assumidos decorrentes de relação de consumo, inclusive operações de crédito, compras a prazo e serviços 
de prestação continuada. § 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido contraídas 
mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o pagamento 
ou decorram da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor.
19 Lei n. 556/1850 (Código Comercial). “Art. 131. Sendo necessário interpretar as cláusulas do contrato, a interpretação, além 
das regras sobreditas, será regulada sobre as seguintes bases: 1. A inteligência simples e adequada, que for mais conforme 
à boa-fé, e ao verdadeiro espírito e natureza do contrato, deverá sempre prevalecer à rigorosa e restrita significação das 
palavras”.
20 “O Código Civil de 1916, embora tenha sido influenciado por várias codificações, incluindo-se a alemã, não previu uma 
regra geral de boa-fé, embora em vários dispositivos ele aparecesse, como, por exemplo, nos arts. 112 (fraude contra cre-
dores), 221 (casamento nulo e anulável) 255, parágrafo único (direitos e deveres da mulher), 490, 491, 514, 516 (posse), 549 
(construções e plantações), 551 (usucapião ordinário) 612 (especificação), 622 (tradição), 935 (pagamento), 968 (pagamento 
indevido), 1.272 (depósito), 1.318 (extinção do mandato), 1.382 (contrato de sociedade), 1.404 (dissolução de sociedade), 
1.443 (contrato de seguro) 1.447 (dívidas de jogo) e 1.507 (títulos ao portador)”. Em Responsabilidade pós-contratual no novo 
Código Civil e no Código de Defesa do Consumidor. São Paulo: Saraiva, 2004, p. 71.
21 “Obtempere-se que a regra de indenização decorre justamente para evitar o enriquecimento de causa daquele que 
retomará o bem principal de volta ao seu domínio agregado de esforço empreendido pelo possuidor ou locatário.” In NANNI, 
Giovanni Ettore (coord.). Comentários ao Código Civil: Direito Privado contemporâneo. Saraiva, p. 176.
22 III - harmonização dos interesses dos participantes das relações de consumo e compatibilização da proteção do consumidor 
com a necessidade de desenvolvimento econômico e tecnológico, de modo a viabilizar os princípios nos quais se funda a ordem 
econômica (art. 170, da Constituição Federal), sempre com base na boa-fé e equilíbrio nas relações entre consumidores e 
fornecedores;
23 A boa-fé na relação de consumo.  In NERY JUNIOR, Nelson; NERY, Rosa Maria de Andrade (org.). Doutrinas Essenciais – Re-
sponsabilidade Civil. Editora Revista dos Tribunais, 2010, pp. 299/300.
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do débil, mas também atua como fundamento para orientar interpre-
tação garantidora da ordem econômica, compatibilizando interesses 
contraditórios, onde eventualmente poderá prevalecer o interesse 
contrário ao do consumidor, ainda que o sacrifício deste, se o interes-
se social prevalente assim o determinar.

                
	 A boa-fé objetiva, que requer para Claudio Luiz Bueno de Godoy comportamento 

leal24 e comportamento honesto para Alexandre Dartanhan de Mello Guerra25 tem por 
fim o equilíbrio no Código de Defesa do Consumidor, como observa Luiz Antônio Rizzatto 
Nunes26:

 
Já a boa-fé objetiva, que é a que está presente no CDC, pode ser de-
finida, grosso modo, como sendo uma regra de conduta, isto é o dever 
das partes de agir conforme parâmetros de honestidade e lealdade, a 
fim de se estabelecer o equilíbrio nas relações de consumo.

   
	 A constatação da violação da boa-fé objetiva não é tarefa fácil. Clovis do Couto 

e Silva destaca27:

	 Os deveres resultantes do princípio da boa-fé são denomina-
dos deveres secundários, anexos ou instrumentais. Impõe-se, entre-
tanto, cautela na aplicação do princípio da boa-fé, pois do contrário, 
poderia resultar verdadeira subversão da dogmática, aluindo os con-
ceitos da relação jurídica, dos direitos e dos deveres.

Desde logo, importa deixar claro que nem todo o adimplemento que 
não satisfaça integralmente à outra parte redunda em lesão ao prin-
cípio, pois a infringência há de se relacionar sempre com a lealdade 
de tratamento e o respeito a esfera jurídica de outrem.

 
	 Francisco Eduardo Loureiro adverte que não se pode confundi-la com a culpa28:

Não se confundem a boa-fé objetiva e o comportamento culposo do 
ofensor. Não se pode afirmar que a conduta imprudente, negligente 
ou imperita do agente necessariamente viole a boa-fé objetiva.

	 E muitas vezes, na contratação de crédito, a imprudência é bilateral, mas a do 
consumidor não se confunde com o dolo, este sim atrelado à violação da boa-fé objeti-

24 “Diferente da boa-fé subjetiva, que é um estado psicológico, um estado anímico de ignorância da antijuridicidade ou do 
potencial ofensivo de determinada situação jurídica, a boa-fé objetiva é uma regra de conduta, uma regra de comportamento 
leal que se espera dos indivíduos, portanto que com aquela não se confunde.”  Em Função social do contrato. 4. ed. São Paulo: 
Saraiva, 2012, p. 87.
25 “É um princípio de direito que exige um comportamento honesto pelo sujeito de direito, não se tratando de um estado de 
espírito, mas sim da necessidade de agir de forma leal no exercício de qualquer direito ou de uma situação jurídica subjetiva”. 
Responsabilidade civil por abuso de direito. São Paulo: Saraiva, 2011, p. 173.
26 NUNES, Luiz Antônio Rizzatto. Curso de Direito do Consumidor. Saraiva, 14. ed. p. 789.
27 A obrigação como processo. Rio de Janeiro: FGV, 2013, p.37/38.
28 Em Curso de Direito Civil, Direito dos Contratos e Responsabilidade Civil. Thomson Reuters, p. 280.
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va. Aguiar Dias aponta que a diferença entre dolo e culpa vem desde o direito romano: 
delito e quase delito, violação intencional da norma de conduta e ato não intencional, 
sem malícia, mas prejudicial a terceiro29. 

	 Na tomada e na concessão irresponsável de crédito, temos, sem dúvida, a figura 
da imprudência, que não afeta o direito à repactuação para a preservação do mínimo 
existencial. Leonardo Roscoe Bessa, fala na existência do superendividado ativo cons-
ciente e inconsciente e o passivo. O primeiro tem consciência de que não conseguirá 
adimplir, ao contrário do inconsciente. Aquele, ausente de boa-fé, não pode ser protegi-
do pela repactuação e este muitas vezes é vítima de assédio por parte dos fornecedores 
de crédito, podendo se beneficiar da repactuação30.  E quanto ao superendividado passi-
vo31:

O superendividado passivo, de outro lado, é aquele que, embora te-
nha tido todo cuidado exigível na contratação dos empréstimos, é 
vítima de revés (acidente da vida) como desemprego, gastos de do-
ença na família, divórcio, que leva à posterior impossibilidade de 
pagamento das dívidas de consumo.

	 3. Crédito para a aquisição de produtos de luxo
   
	 A obtenção do crédito diz respeito também, e nem poderia ser diferente, à con-

duta do consumidor, porque ainda que seja notória a incessante oferta de crédito, ela 
não pode ser tida como a única a levar ao superendividamento, que geralmente conta 
com a imprudência do tomador que, ainda que esteja em situação difícil, não tem seu 
consentimento contaminado pela coação ou é refém da sua própria situação financeira, 
que não se enquadra no estado de perigo.

	 A lei, ao excepcionar o crédito para obtenção de itens de luxo e de alto valor32, 
acerta e traz a responsabilidade ao consumidor, não passando a mão na cabeça do além 
de imprudente, suntuoso.

	 Mas como medir o luxo? Certamente por critérios objetivos, jamais exclusiva-
mente subjetivos. E quando se fala em luxo de alto valor, dificilmente o gasto será im-
prescindível, necessário. Na aquisição temos que considerar a possibilidade para aquela 
contratação específica. E aí temos um problema. Nos créditos direcionados, atrelados 
a um bem ou serviço, a aquisição pode ser mensurada, o que não ocorre com o crédito 
pessoal, cartão de crédito e até mesmo com o empréstimo consignado. Nestes casos 
não se pode de antemão indagar para que o empréstimo foi contraído, mas na análise 
do pedido de repactuação o juiz pode determinar a quebra do sigilo bancário de ofício 
ou por requerimento do credor33, que suscite a utilização do crédito para despesas não 
necessárias e de alto valor.  

29 Em Da Responsabilidade Civil, Tomo I. 4. ed. Forense, p. 136.
30 Em Código de Defesa do Consumidor comentado. 3. ed. Thomson Reuters, p. 428.
31 Idem.
32 § 3º O disposto neste capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham sido contraídas mediante fraude ou má-fé, 
sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não realizar o pagamento ou decorram da aquisição 
ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor.
33 Art. 370. Caberá ao juiz, de ofício ou a requerimento da parte, determinar as provas necessárias ao julgamento do mérito.
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	 Portanto, os créditos relativos ao luxo, são identificáveis, podendo se constatar 
a possibilidade do tomador na conclusão do contrato. O automóvel, o imóvel, a viagem 
etc. devem ser consideradas caso a caso. E nesta consideração, entendemos que o cri-
tério deve ser norteado por analogia ao §1º do artigo 1.694 do Código Civil34: “§ 1º Os 
alimentos devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recur-
sos da pessoa obrigada.” Necessitava e podia? Se o primeiro critério pode ser objeto de 
interpretação subjetiva, o segundo, pela objetividade, encerra a discussão.

	 4. Dos créditos não sujeitos à repactuação

	 Evidentemente que somente as dívidas de consumo são objeto da repactuação, 
não abarcando os negócios entre particulares decorrentes de compra e venda, locação 
e outros contratos, que não dizem respeito à atividade do fornecedor, que somente se 
encaixa nesta condição contratual em decorrência e no exercício da sua atividade. 

	 O superendividamento só pode ser inadmitido, tanto na fraude, como nas hi-
póteses excludentes do artigo 54-A parágrafo terceiro35, como no §1º do artigo 104-A, 
no âmbito individual36, caso a caso, inclusive sobre a pertinência daquelas hipóteses, 
porque o crédito coberto por garantia real eventualmente pode ter sido garantido de 
forma abusiva, com vantagem manifestamente excessiva, o que não afeta os concedidos 
para aquisição derivada de bens, que agora são tidos como conexos37, mas pode incidir, 
excepcionalmente, na garantia dada em empréstimo pessoal marcada pela excessiva 
onerosidade, que pode ser medida por analogia ao parágrafo único do artigo 157 do Có-
digo Civil38, comportando a repactuação, que não se confunde com remissão ou extinção 
de dívida, pois o favor legal é inequívoco, impondo ao devedor a apresentação de um 
plano de pagamento pelo prazo de cinco anos que após sua  homologação permite uma 
carência de seis meses para o início dos pagamentos39.

	 Com relação à contratação decorrente de fraude, é preciso examiná-la para 

34 Art. 1.694. Podem os parentes, os cônjuges ou companheiros pedir uns aos outros os alimentos de que necessitem para viver 
de modo compatível com a sua condição social, inclusive para atender às necessidades de sua educação. § 1º Os alimentos 
devem ser fixados na proporção das necessidades do reclamante e dos recursos da pessoa obrigada. § 2º Os alimentos serão 
apenas os indispensáveis à subsistência, quando a situação de necessidade resultar de culpa de quem os pleiteia.
35 Art. 54-A. Este Capítulo dispõe sobre a prevenção do superendividamento da pessoa natural, sobre o crédito responsável e 
sobre a educação financeira do consumidor. § 3º O disposto neste Capítulo não se aplica ao consumidor cujas dívidas tenham 
sido contraídas mediante fraude ou má-fé, sejam oriundas de contratos celebrados dolosamente com o propósito de não re-
alizar o pagamento ou decorram da aquisição ou contratação de produtos e serviços de luxo de alto valor.
36 Art. 104-A. A requerimento do consumidor superendividado pessoa natural, o juiz poderá instaurar processo de repactuação 
de dívidas, com vistas à realização de audiência conciliatória, presidida por ele ou por conciliador credenciado no juízo, com 
a presença de todos os credores de dívidas previstas no art. 54-A deste Código, na qual o consumidor apresentará proposta de 
plano de pagamento com prazo máximo de 5 (cinco) anos, preservados o mínimo existencial, nos termos da regulamentação, 
e as garantias e as formas de pagamento originalmente pactuadas.
§ 1º Excluem-se do processo de repactuação as dívidas, ainda que decorrentes de relações de consumo, oriundas de contratos 
celebrados dolosamente sem o propósito de realizar pagamento, bem como as dívidas provenientes de contratos de crédito 
com garantia real, de financiamentos imobiliários e de crédito rural.
37 Art. 54-F. São conexos, coligados ou interdependentes, entre outros, o contrato principal de fornecimento de produto ou 
serviço e os contratos acessórios de crédito que lhe garantam o financiamento quando o fornecedor de crédito: 
38 Art. 157, § 1º Aprecia-se a desproporção das prestações segundo os valores vigentes ao tempo em que foi celebrado o 
negócio jurídico”.
39 Art. 104-A§ 4º O plano judicial compulsório assegurará aos credores, no mínimo, o valor do principal devido, corrigido 
monetariamente por índices oficiais de preço, e preverá a liquidação total da dívida, após a quitação do plano de pagamento 
consensual previsto no art. 104-A deste Código, em, no máximo, 5 (cinco) anos, sendo que a primeira parcela será devida 
no prazo máximo de 180 (cento e oitenta) dias, contado de sua homologação judicial, e o restante do saldo será devido em 
parcelas mensais iguais e sucessivas.
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depois exclui-la do favor legal, incidindo neste caso a demonstração pelo consumidor 
de sua lisura, não devendo se aplicar pura e simplesmente a regra do §3° do artigo 14 
do Código de Defesa do Consumidor40, porque a concessão e obtenção de crédito não 
se confunde  com o defeito do serviço, diz respeito à conclusão do contrato, que até 
pode ensejar defeito do serviço, mas por fraude de terceiro, que não tem ligação com 
o consumidor, que decorre de fortuito interno41. A fraude excludente é a do consumidor, 
porque enriquecimento sem causa é incompatível com a boa-fé.

	 O crédito imobiliário exceptuado pelo legislador alcança os contratos alcança-
dos pela Lei n° 4.380/64, que criou o Sistema Financeiro da Habitação. Quanto ao crédi-
to rural, ele não pode ser objeto de repactuação. E nem precisa do favor legal, em razão 
das constantes repactuações e até mesmo anistias de débitos para o setor agropecuário 
concedidas pelo governo federal sucessivamente.

	 5. Dos créditos sujeitos à repactuação

	 As modalidades de crédito são inúmeras e os Poderes Executivo e Legislativo, 
via de regra,  protegem os fornecedores de crédito, até mesmo para a preservação do 
sistema financeiro, o que não quer dizer que tais medidas barateiem o crédito como, 
por exemplo, na alienação fiduciária estendida aos imóveis, permitindo a consolidação 
da propriedade42, mas que não barateou o crédito imobiliário em relação à hipoteca e ao 
cadastro positivo, que pode ter aumentado a segurança para quem concede o credito, 
mas não  alterou o custo do financiamento para o tomador. 

	 Essa proteção aos fornecedores de um lado e o incentivo ao consumo de outro 
propiciaram a simulação no leasing financeiro, com arrendamento e a aquisição simultâ-
neos e o crédito consignado43, que permitiu pela primeira vez o desconto direto na fonte 
daquele que recebe salário ou aposentadoria, sem contar os inúmeros problemas sociais, 
principalmente aos hiper vulneráveis, mais expostos às práticas abusivas.

	 O empréstimo consignado impede o exercício do direito de imputação ao paga-
mento, a faculdade de se escolher qual dos débitos concluídos pelas partes será quitado 

40 Art. 14. O fornecedor de serviços responde, independentemente da existência de culpa, pela reparação dos danos causados 
aos consumidores por defeitos relativos à prestação dos serviços, bem como por informações insuficientes ou inadequadas 
sobre sua fruição e riscos.  3° O fornecedor de serviços só não será responsabilizado quando provar: I - que, tendo prestado o 
serviço, o defeito inexiste; II - a culpa exclusiva do consumidor ou de terceiro.
41 Súmula 479 STJ: “As instituições financeiras respondem objetivamente pelos danos gerados por fortuito interno relativo a 
fraudes e delitos praticados por terceiros no âmbito de operações bancárias”.
42 Lei n°9.594 /1997:  Art. 26-A. Os procedimentos de cobrança, purgação de mora, consolidação da propriedade fiduciária e 
leilão decorrentes de financiamentos para aquisição ou construção de imóvel residencial do devedor, exceto as operações do 
sistema de consórcio de que trata a Lei nº 11.795, de 8 de outubro de 2008, estão sujeitos às normas especiais estabelecidas 
neste artigo.   § 1o A consolidação da propriedade em nome do credor fiduciário será averbada no registro de imóveis trinta 
dias após a expiração do prazo para purgação da mora de que trata o § 1o do art. 26 desta Lei. 
43 Disposição original do artigo primeiro da Lei  No 10.820-2003”Art. 1o Os empregados regidos pela Consolidação das Leis do 
Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943, poderão autorizar, de forma irrevogável e irretra-
tável, o desconto em folha de pagamento dos valores referentes ao pagamento de empréstimos, financiamentos e operações 
de arrendamento mercantil concedidos por instituições financeiras e sociedades de arrendamento mercantil, quando previsto 
nos respectivos contratos.”   E pela Lei nº 14.431, de 2022  “§ 1º O desconto mencionado neste artigo também poderá incidir 
sobre verbas rescisórias devidas pelo empregador, se assim previsto no respectivo contrato de empréstimo, financiamento, 
cartão de crédito ou arrendamento mercantil, até o limite de 40% (quarenta por cento), sendo 35% (trinta e cinco por cento) 
destinados exclusivamente a empréstimos, financiamentos e arrendamentos mercantis e 5% (cinco por cento) destinados ex-
clusivamente à amortização de despesas contraídas por meio de cartão de crédito consignado ou à utilização com a finalidade 
de saque por meio de cartão de crédito consignado.” 
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pelo devedor44 e normalmente as operações de crédito do consumidor são realizadas 
numa mesma instituição financeira. 

	 Essa modalidade de crédito pode comprometer até 35% (trinta e cinco por cen-
to) da renda do tomador e foi incrementada pela Medida Provisória nº 1.292/2025, per-
mitindo um maior comprometimento do consumidor. o que potencializa o superendivi-
damento em especial para os hiper vulneráveis.  

	 Um empréstimo que é caro e raspa os limites da Lei de Usura45, que ainda que 
não se aplique às instituições financeiras, dá a medida do elevado custo do dinheiro no 
Brasil e na prática compromete o mínimo existencial em especial daqueles que geral-
mente não têm condições de obter mais renda. 

	 Se um aposentado ou pensionista, após a contratação, se tornar um superendi-
vidado passivo, poderá eventualmente se valer da repactuação, considerando que esta 
modalidade de crédito é decorrente de relação de consumo e como qualquer contrato 
desta ordem, submetido às regras da legislação consumerista, em especial as relativas à 
modificação e revisão de cláusulas46 e a repactuação, desde que demonstrada a impossi-
bilidade manifesta de liquidação de seus débitos e o comprometimento  de seu mínimo 
existencial, em razão da cessão parcial de sua renda. 

	 Mas esta hipótese difere do direito de rever cláusulas contratuais, que diz res-
peito a fato superveniente e não a fato do consumidor, que é o que autoriza a repactu-
ação ao superendividado passivo, como apontado por Leonardo Roscoe Bessa.

	 Os contratos de trato sucessivo contínuos e os relacionais também se sujeitam 
ao regime de repactuação, mas desde que o consumidor não reincida, como prescrevem 
o inciso IV do artigo 104-A47 e parágrafo 2º do artigo 104-C do Código de Defesa do Con-
sumidor48. 

	 Mas há contratos que o inadimplemento importa na rescisão contratual, como 
é o caso dos seguros saúde em que o inciso II do artigo 13 possibilita a denúncia do 
contrato49. Porém, ainda que a lei securitária permita a rescisão, entendemos que, ex-
cepcionalmente o consumidor em débito, e somente o endividado passivo, por dívida 
pretérita,  vítima de enfermidade, poderá se beneficiar da repactuação, mesmo com a 
resistência da seguradora, se sua relação for antiga, mais de cinco anos e desde que seu 
inadimplemento não seja substancial, pois somente o significativo é que compromete o 
equilíbrio contratual e a imposição legal de termo essencial, neste caso não se justifica 

44 BRASIL. Código Civil (2002). “Art. 352. A pessoa obrigada por dois ou mais débitos da mesma natureza, a um só credor, tem 
o direito de indicar a qual deles oferece pagamento, se todos forem líquidos e vencidos”.
45 BRASIL. Decreto Lei n 22.626733. Art. 1º É vedado, e será punido nos termos desta lei, estipular em quaisquer contratos 
taxas de juros superiores ao dobro da taxa legal.
46 Art. 6°, V - a modificação das cláusulas contratuais que estabeleçam prestações desproporcionais ou sua revisão em razão 
de fatos supervenientes que as tornem excessivamente onerosas;
47 IV - condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de condutas que importem no agravamento de sua 
situação de superendividamento.     
48 § 2º O acordo firmado perante os órgãos públicos de defesa do consumidor, em caso de superendividamento do consumidor 
pessoa natural, incluirá a data a partir da qual será providenciada a exclusão do consumidor de bancos de dados e de cadastros 
de inadimplentes, bem como o condicionamento de seus efeitos à abstenção, pelo consumidor, de condutas que importem no 
agravamento de sua situação de superendividamento, especialmente a de contrair novas dívidas.
49 Lei 9.656/98: Art. 13.  Os contratos de produtos de que tratam o inciso I e o § 1º do art. 1º desta Lei têm renovação au-
tomática a partir do vencimento do prazo inicial de vigência, não cabendo a cobrança de taxas ou qualquer outro valor no 
ato da renovação Parágrafo único. Os produtos de que trata o caput, contratados individualmente, terão vigência mínima de 
um ano, sendo vedadas: I – (...) II - a suspensão ou a rescisão unilateral do contrato, salvo por fraude ou não-pagamento da 
mensalidade por período superior a sessenta dias, consecutivos ou não, nos últimos doze meses de vigência do contrato, desde 
que o consumidor seja comprovadamente notificado até o quinquagésimo dia de inadimplência.
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e nem prejudica o fornecedor do serviço,  que na pior das hipóteses receberá seu crédito 
corrigido, ainda que parceladamente. Não à toa que o Código de Defesa do Consumidor 
busca preservar os contratos, não invalidando-os, como se vê nas possibilidades de sane-
amento dos vícios e nas modificações, revisões e supressão de cláusulas contratuais. 

	 Conclusão
                  
	 O objetivo da Lei nº 14181/2021 é a promoção da educação financeira e preven-

ção do superendividamento, o que requer uma reinterpretação de determinadas mo-
dalidades de crédito e de sua oferta. Mas é o próprio Estado Brasileiro que promove a 
deseducação financeira, seja nas contas públicas, e no tratamento das suas dívidas, que 
mostram que os governos, de uma forma geral sabem cobrar, seja não honrando seus 
próprios compromissos e por razões políticas estimulam a tomada de crédito, sem se 
preocupar com as consequências que comprometem o desenvolvimento sustentável da 
economia, além da subsistência do consumidor. 

	 A Política Nacional das Relações de Consumo determina o estudo constante do 
mercado de consumo e com a Lei 14.181 de 2021 estabelece a educação financeira e 
a prevenção ao superendividamento, estando o Poder Público, por forca do inciso II do 
artigo 4º do Código de Defesa do Consumidor, obrigado a intervir preventivamente para 
combater o superendividamento e não se comportar como sempre, achando que a con-
cessão de crédito tudo resolve.  

	 A repactuação ataca o efeito do superendividamento, mas suas causas ainda 
persistem.
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